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Processo Licitatório nº 019/2020
Pregão Presencial nº 012/2020
Resposta à impugnação da empresa CIA da Flor EPP
1. INTRODUÇÃO
Trata-se de resposta a impugnação do edital do Pregão Presencial nº 012/2020 que a empresa CIA da Flor EPP apresentou via e-mail no dia 31 de março de 2020 a cerca de supostas irregularidades no presentes no edital do Processo Licitatório nº 019/2020.
2. DA ADMISSIBILIDADE
O documento apresentado carece de identificação do requerente, pois ao analisar o documento protocolado, não é possível identificar quem é o representante da empresa nem se o mesmo tem a capacidade de representar a Pessoa Jurídica requerente, pois na foi observado os mandamentos do item 3.81 do Edital:
3.8.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública).
Mesmo em face da irregularidade acima apontada, será analisado e respondido o questionamento em respeito ao direito de petição.
3. DAS ALEGAÇÕES APRESENTADAS PELA EMPRESA
Em síntese, a empresa alega que o presente certame, por não exigir a apresentação de documentos obrigatórios, na fase de habilitação, viola os princípios da legalidade e isonomia, devendo ser exigida aos licitantes a apresentação da inscrição no RENASEM, IBAMA e IEF conforme legislação vigente.
4. DA ANÁLISE DO PEDIDO
Examinados os objetivos das licitações públicas, impende repisar que elas caracterizam ato administrativo formal, assegurado a todos quantos participem o direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido na Lei 8.666/93 e dos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Nos procedimentos licitatórios, além do princípio da legalidade, a Administração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade para adoção dos critérios a serem estabelecidos no edital, necessários ao atendimento do interesse público. 
 Sendo a mesma analisada, não restam dúvidas de que para o município adquirir mudas/sementes, faz se necessário a exigência das empresas licitantes possuírem o registro no RENASEM, de conformidade com o Art. 8º da Lei 10.711/2003 e Decreto 5.153/2004, o registro do IBAMA em observância ao artigo 10º da Instrução normativa nº 6 de 15 de março de 2013 e o registro no IEF em conformidade com o artigo 2º da Portaria 187, de 29 de dezembro de 2004.
5. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, acatamos a impugnação apresentada pela empresa CIA da Flor EPP, devendo ser retificado o Edital do Processo Licitatório nº 019/2020, Pregão Presencial nº 012/2020 sendo republicado em nova data conforme os preceitos da lei 8.666/93.
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